
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 1393
SESSÃO ORDINÁRIA DE 7/12/2009
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que o instrumento “Operações Urbanas Consorciadas”, previsto no Plano Diretor de 2007, tem por finalidade a promoção de intervenções urbanas, visando a alcançar transformações urbanísticas e estruturais na cidade que alterem a realidade urbana, como a revitalização de regiões centrais da cidade, mediante parcerias entre o Poder Público e o setor privado;




CONSIDERANDO que somente o Poder Público municipal pode coordenar as intervenções urbanas, não cabendo neste caso a possibilidade de coordenação das intervenções pelos agentes privados, tratando-se de uma função pública não passível de ser delegada para o setor privado;




CONSIDERANDO que seja estabelecido os direitos e deveres de cada categoria (proprietários, moradores e usuários permanentes da áreas urbanas, bem como dos investidores que será objeto da intervenção) na lei municipal que dispor sobre a operação, bem como uma instância para estabelecer as negociações e mediações dos conflitos de interesses entre estas categorias de sujeitos;




CONSIDERANDO que as intervenções urbanas previstas destinadas para transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental devem ser atingidas com a operação urbana e que a ausência de um destes elementos na lei municipal acarreta a sua inconstitucionalidade, como, por exemplo, não haver a previsão de medidas sobre melhorias sociais para os moradores da área urbana objeto da intervenção,



REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Planejamento, MÁRIO PILAN JÚNIOR, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, informe sobre a possibilidade da regulamentação em lei específica das Operações Urbanas Consorciadas.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 7 de dezembro de 2009.

Vereador Autor DR. BITTAR
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